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VI ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO E SAÚDE I

Apresentação

É com imensa satisfação que apresentamos aqui os trabalhos discutidos no Grupo de Trabalho
“Direito do Consumidor e Direito e Saúde”, durante o VI ENCONTRO VIRTUAL DO
CONPEDI, realizado através de plataformas digitais, entre os dias 20 a 24 de junho de 2023,
com a temática “DIREITO E POLÍTICAS PÚBLICAS NA ERA DIGITAL”, pelo Conselho
Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito - CONPEDI.

O Grupo de Trabalho contou com a apresentação de diversos pôsteres, todos trazendo uma
abordagem interdisciplinar para o estudo do Direito, contribuindo, portanto, para seu estudo
científico. 

Os trabalhos apresentados abriram caminho para uma importante discussão, oportunidade em
que os pesquisadores do Direito puderam interagir, seja após a apresentação do pôster quando
objeto de indagações pela coordenação dos trabalhos ou no final das exposições quando
abriu-se espaço para o amplo e horizontalizado debate acadêmico entre todos.

Nesta edição o grupo contou com trabalhos que foram apresentados em bloco único, com
temáticas adstritas à contemporaneidade que demandam um olhar atento para o direito das
relações de consumo, mas, ainda, extrapolam tal viés, com claro impacto nos segmentos
ambiental, social, econômico, político e sanitário envolvendo as figuras do Estado, do
consumidor e da empresa, demandando uma análise integrada e interdisciplinar.

Os temas tratados são de extrema relevância e muito contribuem para a pesquisa científica
jurídica. O pesquisador Lucas Cunha Imbiriba dos Santos apresentou “A ANÁLISE DO
UTILITARISMO E DO HEDONISMO NA ABDICAÇÃO DO DIREITO À PRIVACIDADE
NA INTERNET EM FACE DA CARACTERIZAÇÃO DA VULNERABILIDADE
ALGORÍTMICA DO CONSUMIDOR.” A autora Gabriela Cruvinel Bruno examinou “A
TEORIA DA PERDA DE UMA CHANCE: POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO (OU NÃO)
AOS CASOS DE ERRO MÉDICO.” A dupla Caio Augusto Souza Lara e Leandro Santos
Pereira questionaram o “DILEMA DA MENTE CONSUMIDORA: NEUROMARKETING E
SEUS LIMITES LEGAIS” A autoras Larissa Rodrigues Farias e Eugenia Luiza Passos
Pinheiro examinaram a “REGIONALWASHING: A REGIONALIZAÇÃO DE PRODUTOS
E SERVIÇOS COMO FIDELIZAÇÃO DO CONSUMIDOR.” Rafael Fernandes Garcia
investigou a “RESPONSABILIDADE CIVIL E VEÍCULOS AUTÔNOMOS: COMO A
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL PODE TRANSTORNAR O ORDENAMENTO JURÍDICO



BRASILEIRO”. Renan Lucas Pollo questionou a “DIGITALIZAÇÃO DO SUS E A
CONEXÃO DAS CONTAS GOV.BR” João Vitor Brandão Baldassin apresentou a
“EUTANÁSIA: O DIREITO À MORTE EM PACIENTES NÃO TERMINAIS E UM
ESTUDO COMPARATIVO COM A LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL E SUA
APLICABILIDADE NO BRASIL” Lígia Camolesi Toniolo e Maria Eduarda Tonani Rocha
pesquisaram a “NEGLIGÊNCIA NO TRATO LINGUÍSTICO DE UMA PESSOA SURDA
AO RECEBER ATENDIMENTOS DE SAÚDE NO BRASIL” Os autores Cezar Cardoso de
Souza Neto e Romero Antônio Superbia Baptista debateram sobre “O NECESSÁRIO
AMPARO JURÍDICO DA TELEMEDICINA NO BRASIL” Thaís Aranda Barrozo e Mario
Cesar Lobo Junior examinaram “O TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA EM
MATÉRIA DE SAÚDE NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO: ANÁLISE
CLASSIFICATÓRIA DE SENTENÇAS PUBLICADAS NOS ANOS 2019-2020” e, por fim,
os pesquisadores Caio Augusto Souza Lara e Rogério Almeida Meneghin investigaram a
“PROSPECÇÃO TECNOLÓGICA SOBRE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL APLICADA AO
MAPEAMENTO DE TUBERCULOSE NA POPULAÇÃO CARCERÁRIA DO BRASIL” 

É possível concluir pela diversidade de temáticas e de manejos de pesquisa, que a
interdisciplinaridade é signo marcante no Grupo de Trabalho de Direito econômico,
empresarial, digital, inovação e empreendedorismo, demonstrando a habilidade dos
pesquisadores e pesquisadoras brasileiros ao relacionar o direito com tantas outras disciplinas
e áreas do conhecimento. 

As pesquisas apresentadas e debatidas no presente Grupo de Trabalho, demonstram elevada
qualidade e rigor científico e metodológico, sendo relevantes para a pesquisa jurídica,
considerando que apresentaram temas inovadores e interdisciplinares. Fato que ressalta a
importância do CONPEDI no cenário da pesquisa jurídica brasileira.

Neste contexto, a presente obra coletiva será relevante por ser um estímulo para a
continuidade da pesquisa nesta linha e servirá como fonte de pesquisa, considerando a
qualidade dos trabalhos que a compõe.

Assim, é com grande satisfação que apresentamos a comunidade jurídica a presente obra
coletiva. 

Boa Leitura! 



Prof.ª Mª. Érica Antônia Bianco de Soto Inoue

Prof. Dr. José Antônio de Faria Martos

Prof.ª Dr.ª Sinara Lacerda Andrade Caloche 
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CONECTANDO PARA A VIDA: DIRETRIZES DO FACEBOOK E A
PREVENÇÃO DE SUICÍDIO DE JOVENS

Caio Augusto Souza Lara1

Maria Teresa Ribeiro e Carvalho

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
A) INTRODUÇÃO. O tema da presente pesquisa é: diretrizes de prevenção do suicídio pelo
Facebook na promoção da saúde mental e na redução dos comportamentos suicidas de jovens
instigados pela manipulação algorítmica. De acordo com um estudo publicado em 2019 na
conceituada revista científica The Lancet Child & Adolescent Health, há uma relação entre o
aumento do uso de redes sociais por jovens e um maior risco de problemas de saúde mental,
como: sintomas de depressão, ansiedade e solidão. Contudo, paralelamente ao aumento do
número do uso de redes virtuais, cresceram significantemente a quantidade de adolescentes
com problemas mentais. Sherry Turkle, professora de ciência, tecnologia e sociedade no MIT,
diz que: "Precisamos levar a sério os efeitos da tecnologia sobre a saúde mental e desenvolver
estratégias eficazes para ajudar as pessoas a lidar com esses desafios". Na pandemia, ao se
manterem isolados fisicamente, jovens partiram para o meio digital como completa forma de
interação social, especificamente para aplicativos ligados à empresa Facebook, que de acordo
com o relatório "Digital 2021: Global Overview Report" da We Are Social e Hootsuite, é a
maior plataforma de mídia social por número, com mais de 2,9 bilhões de membros ativos. A
mesma plataforma contribui para a estruturação e caracterização de uma sociedade moderna,
tornando-se extremamente crucial para análise das motivações que levam um indivíduo a
cometer o suicídio, conclusão ideologicamente respaldada pelo sociólogo francês Émile
Durkheim em sua obra “"O Suicídio", em que diz: "O suicídio não é um ato individual, mas
um fenômeno social.", encaixando em questão da temática a ser pesquisada sobre o suicídio:
egoísta e anômico, visto que, o primeiro ocorre quando uma pessoa se sente desconectada da
sociedade e o segundo quando a sociedade está em um estado de anomia, falta de normas e
valores compartilhados, o que leva a uma sensação de desesperança e desamparo.
Analogamente com as redes sociais, o suicída egoísta é o indivíduo que não se identifica com
o comportamento em massa das redes sociais. De acordo com o renomado filósofo Theodor
Adorno “A cultura de massa é uma forma de imposição de uma cultura única, que suprime as
diferenças culturais e as particularidades locais". Já sobre o suicídio anômico é ainda mais
relevante em um contexto virtual de violência em que há falta de normas e punições para
infratores em meio digital, ou seja, as redes sociais contribuem para uma anomalia dos valores
da sociedade, violação de regras e desalento dos usuários sobre a falta de amparo e
organização dos meios em que estão inseridos. Em seu livro "The Filter Bubble: How the
New Personalized Web Is Changing What We Read and How We Think", Eli Pariser discute
a questão das "bolhas de filtro" e como a personalização dos algoritmos de busca e
recomendação de conteúdo limita a exposição dos usuários a diferentes pontos de vista e
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informações importantes. No site do Facebook são apresentadas medidas em suas diretrizes
como forma de amenizar e cuidar da situação, incluindo: opção de relatar publicações que
sugerem que um amigo pode estar em perigo, entrar em contato diretamente com a equipe de
suporte, oferecimento de parcerias com organizações de saúde mental, treinamento de equipes
especificamente em prevenção de suicídio, atendimento a crises, restrição de conteúdo
sensível e promoção de matéria positiva. Contudo, um conjunto de hábitos e fatores constitui
a mente de um suicida, na medida em que tendem a se manter na mesma bolha de filtro que
tem o costume de buscar, e que dificilmente será mudada espontaneamente tendo em vista o
funcionamento do algoritmo de direcionar o conteúdo do explorar de um usuário através do
conteúdo que o mesmo mais consome. É crucial um responsável efetivo para o controle da
situação, que apesar de estar nas mãos de uma cultura virtual homogênea através do algoritmo
em grande domínio de uma empresa privada tem consequências globais em âmbito público,
principalmente sobre a saúde mental. B) PROBLEMA DE PESQUISA. Quais são as
responsabilidades legais do Facebook na prevenção do suicídio e na proteção da saúde mental
dos jovens, considerando a possível influência da manipulação algorítmica e a necessidade de
cumprimento das diretrizes de proteção à saúde mental estabelecidas pela legislação em
vigor? C) OBJETIVOS. O objetivo do trabalho é analisar a influência dos algoritmos e das
diretrizes do Facebook na saúde mental dos usuários e suas respectivas contribuições para
comportamentos suicidas. Como objetivos específicos, temos: a) investigar a regulação a
respeito do assunto; b) analisar a monopolização e homogeneização das informações do banco
de dados do Facebook na construção de um perfil; c) levantar a efetividade das medidas
adotadas pela empresa para mitigar os efeitos negativos na saúde mental dos usuários. D)
MÉTODO. A pesquisa que se propõe, na classificação de Gustin, Dias e Nicácio (2020),
pertence à vertente metodológica jurídico-social. No tocante ao tipo genérico de pesquisa, foi
escolhido o tipo jurídico-projetivo. O raciocínio desenvolvido na pesquisa foi
predominantemente dialético e quanto ao gênero de pesquisa, foi adotada a pesquisa E)
RESULTADOS ALCANÇADOS. A pesquisa encontra-se em estágio inicial de
desenvolvimento, mas é possível afirmar, preliminarmente, que o Facebook tem uma
responsabilidade legal em relação à prevenção do suicídio e à proteção da saúde mental dos
jovens, considerando a possível influência da manipulação algorítmica e a necessidade de
cumprimento das diretrizes de proteção à saúde mental estabelecidas pela legislação em vigor.
Além disso, a monopolização e homogeneização das informações do Facebook na construção
de um perfil contribui para comportamentos suicidas visto que tem maior controle do que está
sendo apresentado para os jovens em estado de vulnerabilidade mental. Além disso, é
conclusivo que as medidas adotadas pela empresa não são efetivas para mitigar esses efeitos
negativos. As análises dos tribunais também fornecem informações importantes sobre a forma
como a questão está sendo abordada juridicamente e que devido a ausência de penalização e
normas que protegem os usuários, urgem medidas efetivas para maior segurança em ambiente
virtual.

Palavras-chave: Suicídio, Saúde Mental, jovens, Facebook, algoritmo
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